
PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 836, DE 2015.

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de capas sobre os veículos guardados em pátios ou depósitos de recolhimento localizados no Estado, de modo a inibir a proliferação do mosquito “aedes aegypti”.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que, do ponto de vista jurídico, o projeto é legal e constitucional, e se afeiçoa aos termos das leis federais e estaduais vigentes que tratam da matéria em exame.


A intenção da legisladora é extremamente louvável, pois pretende, com a propositura em questão, evitar a proliferação do mosquito “aedes aegypti”, transmissor da dengue e da febre chikungunya, doenças que colocam a população em risco, podendo levar a morte. E, infelizmente, apesar de tantas campanhas para prevenção, todos os anos nos deparamos com tais ocorrências.


Desta forma, a obrigatoriedade da colocação de capas sobre os veículos guardados em pátios ou depósitos de recolhimento em todo o Estado se torna mais uma grande medida de prevenção e combate à proliferação do mosquito “aedes aegypti”, e, portanto, quanto ao mérito da matéria, somos totalmente favoráveis.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 836, de 2015.





Sala das Comissões, em 
Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO

Relator
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